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MUNICiPIO DE PACATU BA

PROCU RADORIA GERAL DO MUNICiPIO
Requerenter ePL
Assunto: ContÍataçào de Bandas Mueicais
?arecet na 17?12O23

PARECER IURÍDICO

A PROCURADORIA DO MUNICIHO DE PACATUBA/SE, por meio

deste signatário, Íora provocada pela Comissão de Licitação para aPresentar Parecer

jurídico acerca da possibilidade de formalização da minuta do contrato em anexo,

através do processo de lnexigibilidade de n0 05il2023, que tem como finalidade à

contratação para realização de show artístico da ""BANDA NINÉIA OLIVEIRA-,

mediante seu representante exclusivo. para apresentação na Festa de São Pedro no

Povoado Ponta DeAreia, no dia 2910,612023, Município De Pacatuba/SE, de acordo

com o art. 25,IlI, da Lei na 8.666193, independentemente de suas transcrições.

E o relatóio, ptrssamos a ophnr.

Inicialmente, vale ressaltar, que a referida proposta encontra fundamentação

de justiÍicativa de sua contratação nos termos do aft 25,III da Lei na 8.666/93 de 21 de

lunho de 1993.

ConÍigura-se inexigibilidade de licitação quando for inviável a competiçào

conforme a lição do reconhecido e renomado administrativista Marçal Justen Filho, àr

oerltis:

"Dá-se à inexigibilidade de licitação quaulo for inztiáael a conpetição. O coneeito

de inztiabilidaile rle conpetição não.foi explicitado pela lei, retratando intancional

amplitude de abrutgência, Todas as situações que caÍacteizarn a intsiabilidsde dc

cornpetição poden propiciar a ausôncia de licitação e t cor,tÍatoção ilireta. A lei

remete à aerificação das circulstâncias ile fato, reconhecmilo implicitarneúe a

inpossibilidade rle elmco exaustizto e adotado aprioristicamente".
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O dispositivo legal supramencionado dispõe:

"Art. 25 - E inexigíztel fl licitaçõo quanilo houoet inaiabilidaile de competiçõo, em

especial:

IIl - para contratação de profissional de auil

atraT)és de EMPRESÁRIO EXCLIISI]y'O, desde qw cansagrado pela crítica

especializada or pela opiniõo priblica. (gifos nossos)

A conceituação de artista diz respeito às qualidades do proÍissional sobre as

materias e técnicas desempenhadas na realização dos trabalhos. lnclusive, tais técnicas

devem ser vislumbradas através da documentação acostada pelos futuros contratados.

O ilustrado Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo Prof.

Antonio Roque Citadini orienta:

"Seu tuabalho e seu níoel de corhecimento pmnitem à Admit istraçõo considera4

ile iúcio, que estes podetõo, tle forma adequaila, sttisfazet plmammte aos

objetiztos ilo contrato. Há que ser, pata tanto, profissional ou anpresa ben

sucetliilos, ctetlorcs de bom conceito na árca ptofissional, de forma que slas

ctedmciais tranqüilizem o gestor público qraúo à capacitação paru ilesempenhar

tal tarefa", Antônio Roque Citadini, in, Comentários e Jurisprudência sobre a Lei

de l-icitação Pública - 2a edi@o. Pág.202.

Assim sendo, o procedimento da licitação se toma inexigível por

singularidade do objeto em vista da impossibilidade de iulgamento objetivo.

Acerca desse faustoso assunto transcrevemos o pensamento do inexcedivel

Mestre Celso Antônio Bandeira de Melo, no sentido de que:
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".......sío sittgulares todas as PÍoduções intelecfitais,

cofliuntarflente, poÍ equipq se7nprc que o trabalho a ser pÍoduzido se defirn pela

fiarcd pessoal (ou coletiaa) etpressada etfl características ciettíficas, técnicas ou

artísticas". (Licitação, lq ed.2r tiragem, São RT,

Portanto, à singularidade dos serviços retÍata atividade personalíssima o que

inviabiliza uma comparação de modo objetivo. Eis a magistral inteligência do insigne

Marçal Justen Filho:

"Por isso qutndo a conttotação erooltset semiços téc'tticos ciantíficos,

especializailos (especialmente daEreles indicailos no art. 73), podetá fazer'sc

diretarneflte, indepelrde'flternente de procedinento fonnal licitatóio" (Marçal Justen

Filho, obra citada, pá9,.764).

NO MAIS, OS PROFISSIONAIS DEVEM SER SOBEIAMENTE

rcslizadas isolads ou

RECONHECI S E EXPERIENTES, I TENDO PRESTADO REFERIDO

SERVIÇO EM OUTROS MUNICÍPIOS.

Quanto aos demais requisitos exigidos na Lei Íartamente comentada no

presente Parecer, afigura-nos que se encontram preenchidos, em face da documentação

acostada aos autos.

Por Íim, é de bom alvitre salientar que a veracidade de todas as

informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos

administradores públicos.
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Destarte, a contratação em pareço pode ser realizada de forma direta, em

virttrde da inexigibilidade prevista no art. 25, III, da Lei 8.666193, por ser destinada à

contratação de proíissional de setor artísüco, consagrados pela opinião pública local.
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Neste passo, convém chamar a atenção para a possibilidade de aplicação de

sanções de natureza política, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de

malversação da verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, a partir da

Lei n." 8.429192, com a edição da Lei de responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei

n." 10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contÍa as finanças públicas), de

modo a tornar mais efetivos os princípios constitucionais da Administração Pública (art.

37tCF).

Face ao exposto, a Procuradoria maniÍesta-se pela inexistência de óbice legal

no presente procedimento, desde que obedecidos todos os ditames legais. O que

submeto à consideração superior.

Pacatuba/SE, 26 de junho de 2023.

ALLANA C

OAB/SE 12 363
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